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SIGLAS 

 

 

Ac. Acórdão 

AMAVE Associação de Municípios do Vale do Ave 

CCP Código dos Contratos Públicos1 

CD Conselho Diretivo  

DCC 

DCPC 

Departamento de Controlo Concomitante 

Departamento de Controlo Prévio e Concomitante 

DGTC 

DL  

Direcção-Geral do Tribunal de Contas 

Decreto-Lei  

DR  Diário da República  

GDOC Sistema de Gestão Documental e Processual 

S.A. Sociedade Anónima 

LOPTC 

STJ 

Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas2 

Supremo Tribunal de Justiça 

POCAL Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais3 

TC  Tribunal de Contas  

TJCE Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias 

 

 

 

 

                                                
1
 Aprovado pelo Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de janeiro, retificado pela Declaração de 

Retificação n.º 18-A/2008, de 28 de março e alterado pela Lei nº 59/2008, de 11 de 
setembro, pelos Decretos-Lei nºs 223/2008, de 11 de setembro, 278/2009, de 2 de outubro, 
pela Lei nº 3/2010, de 27 de abril, pelo Decreto-Lei nº 131/2010, de 14 de dezembro e pela 

Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro. 
2 Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, republicada em anexo à Lei nº 48/2006, de 29 de agosto e 

alterada pelas Leis n.ºs 35/2007, de 13 de agosto e 3-B/2010, de 28 de abril. Posteriormente 
à data da prática dos factos relatados foi alterada pelas Leis n.ºs 61/2011, de 7 de dezembro 

e 2/2012, de 6 de janeiro. 
3 Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro, com as alterações introduzidas pela Lei 

n.º162/99, de 14 de setembro, pelo Decreto-Lei n.º 315/2000, de 02 de dezembro, pelo 

Decreto-Lei n.º 84-A/2002, de 05 de abril, e pela Lei n.º 60-A/2005, de 30 de dezembro. 
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I- INTRODUÇÃO 

 

Em 20.12.20104, a AMAVE remeteu para efeitos de fiscalização prévia do TC, um 

contrato de prestação de serviços para “Coordenação da execução física e financeira do 

Projeto VARD/SAMA 1/2007 – Eixo 5 – ON.2 – N.º 5–8–20–7–1223, aprovado pela 

Comissão Diretiva do Programa Operacional da Região Norte 2007 – 2013, bem como 

para a execução física e financeira de diversas componentes do mesmo Projeto“, 

celebrado com a Régie Cooperativa VARD 2915 – Vale do Ave Região Digital, 

Cooperativa de Interesse Público de Responsabilidade Limitada5/6, em 24.07.2009, no 

montante de € 1.066.446,29.  

 

Por acórdão proferido em subsecção da 1ª Sessão, de 21.06.2011, foi recusado o visto 

ao contrato e ordenada a remessa “(…) à Fiscalização Concomitante no sentido do 

prosseguimento de averiguações que permitam a identificação do autor ou autores (…) 

responsáveis pela realização de pagamentos em tempo anterior à concessão do visto, 

aquilatar da dimensão da respetiva responsabilidade e conhecer do eventual 

sancionamento”. 

  

 

II- METODOLOGIA 

 

O objectivo da presente acção consiste na identificação de eventuais responsabilidades 

financeiras decorrentes da autorização de pagamentos no âmbito da execução do 

aludido contrato celebrado entre a AMAVE e a REGIE, ocorridos antes da pronúncia do 

TC, em sede de fiscalização prévia. 

 

 

 

 

                                                
4 Ofício n.º 788/2010/JMC- SJ. 
5
 De ora em diante designada por REGIE. 

6 O qual foi registado na DGTC com o nº 1814/2010. 
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O estudo do contrato em apreço e dos trâmites que lhes estão associados 

consubstanciou-se na documentação e esclarecimentos solicitados em sede de 

fiscalização prévia e concomitante7. 

 

Após o estudo de toda a documentação, foi elaborado o relato da auditoria, notificado8 

para o exercício do direito de contraditório previsto no artigo 13.º da LOPTC, na 

sequência de despacho judicial, de 23.09.2011, aos indiciados responsáveis, António 

Magalhães, António Alberto Castro Fernandes e Manuel Ferreira. 

 

No exercício daquele direito e dentro do prazo concedido para o efeito9, vieram os ora 

indiciados responsáveis, apresentar alegações10, as quais foram tomadas em conta na 

elaboração do presente Relatório, encontrando-se nele sumariadas ou transcritas, 

sempre que tal se haja revelado pertinente. 

 

 

III- FACTUALIDADE 

 

Relativamente ao processo em análise, apurou-se o seguinte: 

                                                
7 Cfr. Ofícios n.ºs 127/2011-GP, de 21.02.2011, 304/2011-GP, de 29.04.2011, 332/2011/JC, de 

10.05.2011, e fax n.º 029/2011/GAFP, de 11.07.2011, remetidos pela AMAVE. 
8 Ofícios da DGTC n.os 14434, 14436 e 14437, de 28.09.2011. 
9 Foi concedido um prazo de 20 dias, tendo o Relato sido rececionado pelos indiciados 

responsáveis em, 29.09.2011 e em 30.09.2011 e as respostas foram rececionadas em 
17.10.2011.  

10
 Subscritas, no caso dos indiciados responsáveis, António Magalhães da Silva e António 

Alberto de Castro Fernandes, por advogados mandatados para este efeito. 
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Quadro n.º 1- Contrato de prestação de serviços 

 

a) A AMAVE é uma associação de municípios de fins específicos, pessoa coletiva de 

direito público, constituída pelos Municípios de Fafe, Vila Nova de Famalicão, Santo 

Tirso, Vila do Conde, Póvoa de Lanhoso, Vieira do Minho e Póvoa de Varzim13. 

 

b) Em 10.10.2008, a AMAVE e os Municípios de Mondim de Basto, Vieira do Minho, 

Póvoa do Lanhoso, Fafe, Guimarães, Vizela, Vila Nova de Famalicão e Cabeceiras de 

Basto, celebraram com a Autoridade de Gestão do Programa Operacional Regional 

                                                
11 Nos termos do n.º 3, da cláusula 3ª “(…) O termo do prazo final dos serviços contratados, 

deve coincidir com as exigências assumidas(…) no Contrato de Financiamento(…)”. 
Ora, de acordo com este contrato de financiamento, celebrado em 10.10.2008, entre a 
Autoridade de Gestão do Programa Operacional Regional do Norte 2007-2013- ON2, a AMAVE 
e outros municípios, o prazo de execução da “operação cofinanciada” teve o seu início “(…) a 
partir de 02.06.2008, inclusive, [com] uma duração máxima de 24 (vinte e quatro) meses (…) 
contados da data do presente contrato” (cfr. cláusulas 4ª, 8ª e 9ª). 

12 Porém, e de acordo com os esclarecimentos prestados pela AMAVE através do ofício n.º 
304/2011, de 29.04.2011, “(…) está em curso um pedido de reprogramação temporal 
(…)”  junto da CCDR-N, sendo indicada a data de 30.04.2011, como “(…) fim da 
operação VARD/SAMA 1/2007, física e financeira (…)” - Cfr. Doc. n.º 7, em anexo ao 
citado ofício n.º 304/2011. 

13 Vide artigo 1º dos Estatutos publicados no DR, III Série, Suplemento, de 31.05.2000. 

Objeto do contrato 
Data de 

celebração 

Valor do 
contrato 
(S/IVA) 

€ 

Duração do 
contrato 

Tribunal de Contas 

N.º proc. Decisão 

“Coordenação da 
Execução Física e 
Financeira do Projeto 
VARD/SAMA 1/2007 
– Eixo 5 – ON.2 – N.º 
5–8–20–7–1223, 
Aprovado pela 
Comissão Diretiva do 
Programa 
Operacional da 
Região Norte 2007 – 
2013, bem como para 
a Execução Física e 
Financeira de 
diversas 
componentes do 
mesmo Projeto “ 

24.07.2009 1.066.446,29 
Até 

10.10.201011/12 
1814/2010 

 
Recusa de 

visto 
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Norte, um contrato de financiamento14 para o desenvolvimento do projecto Vale do 

Ave Região Digital, no valor total de 1.782.738,90 €15. 

  

c) O contrato de prestação de serviços supra identificado no quadro n.º 1 foi 

celebrado em 24.07.2009, entre a AMAVE e a REGIE. 

 

d) No âmbito deste contrato de prestação de serviços a AMAVE procedeu a 

pagamentos a título de liquidação de despesa, tendo o último pagamento  sido 

efetuado em 10.05.201016/17, como se identifica no quadro (de acordo com a 

documentação enviada pelo organismo): 

 

Quadro n.º 2- Pagamentos  

 

                                                
14 Este contrato de financiamento é parte integrante do contrato de prestação de serviços 

objecto da presente análise (cláusula 10ª). 
15 Comparticipação pelo FEDER, que equivale a uma taxa de 60% do custo total elegível do 

projeto. 
16 Cfr. Ordens de pagamento de faturas n.ºs 686, de 11.08.2009, 936, de 05.11.2009, 1084, de 

15.12.2009, e 234 e 235, de 30.04.2010. 
17 Os pagamentos encontram-se titulados pelas respetivas ordens de pagamento emitidas pela 

AMAVE e em anexo as faturas emitidas pela REGIE. 

N.º de Ordem 
de 

Pagamento 

Data  
de 

 autorização 

Data  
de 

 pagamento 

Montante 
(€) 

 
686  

Liquidação de 
despesa 

11.08.2009 12.08.2009 100.000,00 

936 
Liquidação de 

despesa 
05.11.2009 06.11.2009 144.159,96 

1084 
Liquidação de 

despesa 
15.12.2009 16.12.2009 336.297,14 

234 
Liquidação de 

despesa  
06.05.2010 10.05.2010 170.000,00 

235 
  Liquidação de 

despesa 
06.05.2010 10.05.2010 35.042,28 

TOTAL        785.449,38 



 

Tribunal de Contas  
  

 

 – 9 – M
o

d
. 
T

C
  
1

9
9

9
.0

0
4
 

e) O contrato deu entrada na DGTC em 22.12.2010, para efeitos de fiscalização 

prévia do TC. 

 

f) Em subsecção da 1ª secção, de 21.06.2011, foi recusado o visto ao contrato de 

prestação de serviços (Ac. n.º 50/2011 – 1ª S/SS). 

 

Os fundamentos da recusa de visto, em síntese, foram: 

 Não verificação dos pressupostos relativos à “Contratação in house”, nos 

termos das al. a) e b) do n.º 2 do artigo 5º do CCP; 

 Violação dos requisitos previstos para a prestação de caução nos termos do 

artigo 90.º, n.º 2, do CCP; 

 

Foi ainda apurada a existência de pagamentos antes do visto em violação do artigo 

45.º, n.º1, da LOPTC. 

 

 

IV- NORMAS LEGAIS APLICÁVEIS/CARACTERIZAÇÃO DA INFRAÇÃO 

FINANCEIRA 

 

Face à factualidade supra elencada e ao regime jurídico vigente, observa-se o seguinte: 

  

a) Nos termos conjugados da alínea c) do n.º 5 e da alínea b) do nº 1 do artigo 46.º da 

LOPTC, o contrato de prestação de serviços em apreço, encontrava-se sujeito a 

fiscalização prévia, uma vez que configurava um contrato escrito de aquisição de 

serviços que implicava a realização de despesa de montante superior ao estabelecido 

legalmente para este efeito18. 

 

                                                
18 Na alínea b) do n.º 1 do artigo 46.º da LOPTC estabelece-se que estão sujeitos à fiscalização 

prévia do TC os contratos de aquisição de bens e serviços (entre outros) que impliquem 

despesa, quando reduzidos a escrito, e nos termos do artigo 48.º, ou seja, quando de valor 
superior a um montante fixado anualmente nas leis do Orçamento de Estado.  
Para o ano de 2009 o valor de sujeição a visto deste tipo de contratos era de 350.000,00 €, 

(artigo 159.º, n.º 1, da Lei n.º 64-A/2008, de 31.12). 
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b) Assim, a sua produção de efeitos encontrava-se condicionada pelo que dispõe o 

artigo 45.º, n.º 1, da LOPTC, isto é, que os atos e contratos sujeitos à fiscalização 

prévia do TC (como sucede no caso) podem produzir efeitos antes do visto “ (…) 

exceto quanto aos pagamentos a que derem causa (…)“. 

 

c) Em conformidade, a autorização e efetivação de pagamentos ocorridas no âmbito 

do referido contrato (pagamentos a título de “liquidação da despesa”, no montante 

total de 785.499,38 €) em data anterior à respetiva decisão proferida por este 

Tribunal, em sede de fiscalização prévia, é suscetível de integrar a prática da 

infração financeira prevista e punida na alínea b) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 65.º 

da LOPTC. 

 

 

V- IDENTIFICAÇÃO DOS EVENTUAIS RESPONSÁVEIS 

 

5.1. Relativamente à autorização dos pagamentos supra identificados, a AMAVE 

esclareceu o seguinte19: 

 

  “(…) foram emanadas as ordens de pagamento(…)”; 

 

 “(…) os responsáveis pelas decisões (…) 

a) Nominal e funcionalmente, seria o então secretário-geral, Sr. Manuel Ferreira 

(…) de acordo com os Estatutos da AMAVE, publicados em DR, III-S, de 

31.05.2000, n.º 126 suplemento. 

Nas concretas circunstâncias, o Sr. Manuel Ferreira era o responsável 

imediato pela supervisão dos serviços, designadamente pelo 

encaminhamento e adequada gestão dos processos por si propostos, 

desenvolvidos e/ou sob sua orientação.  

(…) 

                                                
19 Cfr. Ofício n.º 304/2011-GP, de 29.04.2011, e despacho de 10.07.2011, subscrito pelo 

Secretário-Geral, Manuel Ferreira, remetidos no âmbito do processo de fiscalização prévia n.º 

1814/2010. 
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b) O nível da responsabilidade mediata, temos os sucessivos Presidentes do 

Conselho Diretivo, em representação do órgão, a saber: - Sr. Dr. António 

Magalhães, Presidente da Câmara de Guimarães; Sr. Eng.º Castro 

Fernandes, Presidente da Câmara de Santo Tirso – cada um agindo, em 

nome do Conselho, em mandatos sucessivos (…)”. 

 

5.2. Da análise das ordens de pagamento supra identificadas no quadro n.º 2, 

conjugada com a informação complementar remetida através de fax n.º 

029/2011/GAFP, de 11.07.2011, apura-se que todos os pagamentos foram 

autorizados pelos responsáveis infra identificados: 

 

Quadro n.º 3 – Identificação  nominal e funcional dos responsáveis   
 

Responsáveis 

N.º 0rdens de Pagamento 

686/2009 936/2009 1084/2009 234/2010 235/2010 

António Magalhães 
Presidente do CD 

X X    

António Alberto Castro 
Fernandes  

Presidente do CD 
  X X X 

Manuel Ferreira 
Secretário-Geral 

X X X X X 

 

 

VI- JUSTIFICAÇÕES/ALEGAÇÕES APRESENTADAS PELOS INDICIADOS 

RESPONSÁVEIS 

 

6.1. Dos esclarecimentos prestados pela AMAVE 

 

Notificado o Presidente da AMAVE, em sede de fiscalização prévia, a fim de que “se 

pronuncie sobre os pagamentos efetuados antes do visto (…)”  foi esclarecido que “ (…) 

são desconhecidas pelos serviços técnicos as razões que estiveram na base dos 

pagamentos, porquanto não correspondem ao entendimento e prática dos serviços, 

nomeadamente em matéria de contratação “in house” (…) quer em matéria dos 

pagamentos propriamente ditos. Assim, sendo, a existir uma eventual fundamentação, 
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para efetuar os pagamentos antes do visto, ela não deverá ter sido emitida pelos 

competentes serviços técnicos da AMAVE”20. 

 

6.2. Exercício do contraditório 

 

Nas pronúncias apresentadas21, os indiciados responsáveis, António Magalhães, António 

Alberto de Castro Fernandes e Manuel Ferreira, vêm alegar em sua defesa a existência 

de um conjunto de fatores que, no seu entender, permitem afastar as ilegalidades que 

lhes são atribuídas e a consequente imputação de responsabilidade financeira 

sancionatória, que se sintetizam no seguinte: 

 

 António Magalhães da Silva 

 Agiu na convicção de que os pagamentos não enfermavam de qualquer 

ilegalidade; 

 Só após a autorização e efetivação de tais pagamentos é que teve conhecimento, 

através do Ac. n.º 50/2011 de 21.06.2011, da 1ª Secção, da recusa de “visto” 

por este Tribunal ao contrato de prestação de serviços em apreço; 

 O recurso à contratação in house, atenta a sua complexidade, foi efetuada com 

base em informações, memorando e minuta de contrato elaboradas e 

apresentadas pelo então Secretário-Geral, Manuel Ferreira, o mesmo sucedendo 

quanto à prestação de caução por títulos; 

 O citado ex-Secretário-Geral no exercício das suas funções sempre agiu com 

prudência e cuidado, pelo que o ora respondente não ponderou a possibilidade 

de estar a cometer qualquer ilegalidade;  

 A autorização e efetivação de pagamentos só lhe podem ser imputadas a título 

de mera negligência. 

 Anexa diversos documentos, de entre os quais, se salienta a cópia da Informação 

de 20.07.2009, subscrita pelo então Secretário-Geral, Manuel Ferreira, na qual se 

menciona “(…) Na verdade, a “ contratação in house” prevista no CCP, permite à 

AMAVE celebrar um Contrato de Prestação de Serviços com a Régie  Cooperativa 

VARD 2015, nos termos evidenciados no documento anexo, e que não carece de 

                                                
20 Cfr. Ofício n.º 304/2011-GP, de 29.04.2011. 
21 As quais se encontram digitalizadas em Anexo II ao Relatório. 
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“visto” do Tribunal de Contas, tendo em consideração o estatuto da  Régie 

Cooperativa”. 

 

 António Alberto de Castro Fernandes 

 Autorizou os pagamentos - no âmbito da execução do contrato em apreço – que 

foram efetuados em data posterior a 24.11.2009; 

 O contrato em causa foi celebrado em data anterior à sua nomeação como 

Presidente do CD da AMAVE e sendo de execução continuada e existindo 

pagamentos anteriormente autorizados pelo seu antecessor, António Magalhães 

da Silva, não ponderou a possibilidade de estar a praticar qualquer ilegalidade; 

 Agiu sem consciência da ilicitude pois estava convicto da legalidade dos 

pagamentos; 

 Só após ter autorizado os pagamentos é que teve conhecimento da recusa de 

visto pelo TC ao contrato de prestação de serviços; 

 É engenheiro civil de formação e não detém conhecimentos jurídicos para aferir 

da situação de recurso à contratação in house, tendo confiado na informação 

prestada pelo então Secretário-Geral, Manuel Ferreira, no sentido de que o 

contrato não carecia de visto; 

 Desconhecia que o contrato de prestação de serviços estava sujeito a visto 

prévio do TC. 

 

 Manuel Ferreira  

 Menciona um conjunto de circunstâncias que determinaram a celebração do 

presente contrato e que no seu entendimento justificam a aplicação do regime 

da contratação in house, tendo agido convicto de que estava perante um ato de 

contratação excluída e que também não estava abrangido pelo âmbito de 

aplicação da alínea b) do n.º 1 do artigo 46.º da LOPTC (estaria isento nos 

termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 47.º); 

 O seu entendimento suportou-se em decisões anteriormente proferidas pelo TC, 

face a contratos que considerou semelhantes a este e que tinham igualmente 

sido celebrados com a Régie, os quais este Tribunal havia devolvido por 

entender não se encontrarem sujeitos a “visto” (designadamente o Processo n.º 

76/2008); 
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 Os pagamentos foram efetuados no decurso da execução do contrato por se 

entender que o mesmo não carecia de visto do TC;  

 A responsabilidade dos atos praticados é da sua inteira responsabilidade não 

devendo ser assacadas quaisquer responsabilidades aos restantes ora indiciados 

porquanto foi sua a iniciativa de recolha das assinaturas para autorização e 

efetivação dos respetivos pagamentos; 

 Agiu na convicção plena de que estava a proceder de acordo com a legislação 

aplicável; 

 Por último, requer ao TC a anexação quer de cópia da decisão do processo de 

visto supra identificado quer das “conclusões” de um relatório de uma auditoria 

feita pelo TC à AMAVE, a fim de completar a sua defesa. 

 

Todos os alegantes requerem, ainda, ao TC o arquivamento dos autos e, caso tal não 

ocorra, a relevação da responsabilidade sancionatória por eventual infração financeira 

que lhes seja imputada22, uma vez que consideram que agiram sem culpa e não lhes 

foi feita anteriormente qualquer recomendação nem juízo de censura. 

 

Vêm ainda os indiciados responsáveis António Magalhães Silva23 e António Alberto de 

Castro Fernandes24 requerer, em última instância, que se assim não se entender o 

pagamento da multa pelo seu valor mínimo, a fim de se extinguir o respetivo 

procedimento ao abrigo do artigo 69.º, n.º 2, al. d), da LOPTC. 

 

 

VII- APRECIAÇÃO 

 

7.1. Considerando a factualidade apurada e todos os argumentos aduzidos formulam-

se as observações seguintes: 

 
 

 

 

                                                
22 Cfr. Pontos n.º 20, 41 e III, n.º 2, das alegações em sede de contraditório de António 

Magalhães da Silva, António Alberto de Castro Fernandes e Manuel Ferreira, respetivamente. 
23 Ponto n.º 21 das alegações. 
24 Ponto n.º 42 das alegações. 
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i) Da não sujeição a fiscalização prévia do contrato de prestação de serviços 

em apreço 

 

Argumenta-se que este contrato foi autorizado e celebrado com base numa informação 

em que se considerava que o mesmo se incluía no âmbito da “contratação excluída - 

contratação in house”, pelo que também se encontrava excluído da aplicação da alínea 

b) do n.º 1 do artigo 46.º da LOPTC (estaria isento de visto prévio do TC)25. 

 

Apreciando, considera-se que os indiciados responsáveis incorrem em manifesto 

equívoco porquanto a eventual qualificação como contratação “in house” apenas 

permite, nos termos do artigo 5.º, n.º 2, do CCP, afastar a aplicação das regras da 

parte II deste código, designadamente as que regulam a escolha e a tramitação do 

procedimento pré-contratual.  

 

Ora, tal situação não se confunde com a obrigatoriedade (ou não) da sujeição dos 

contratos/atos ao controlo prévio deste Tribunal. 

 

A submissão “a visto” dos contratos públicos geradores de despesa pública afere-se 

pelas disposições legais vertidas na LOPTC (artigos 5.º, n.º 1, alínea c), 46.º e 48.º) e 

na Lei do Orçamento de Estado. 

 

No caso, existe um contrato escrito de prestação de serviços celebrado por uma 

associação de municípios, que determina uma despesa pública no valor de                  

€ 1.066.446,29. Logo, o mesmo insere-se no elenco dos contratos constantes da alínea 

b) do n.º 1 do artigo 46.º da LOPTC. 

 

Quanto ao entendimento perfilhado pelo indiciado responsável Manuel Ferreira da não 

sujeição deste tipo de contrato a fiscalização prévia, em virtude do conhecimento que 

tinha de anteriores decisões proferidas pelo TC, devolvendo contratos que afirma serem 

                                                
25 Cfr. Pontos n.ºs 9, 32 e 33 e II, n.ºs 2 e 3, das alegações em sede de contraditório de 

António Magalhães da Silva, António Alberto de Castro Fernandes e Manuel Ferreira, 

respetivamente. 
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semelhantes com “(…) nota de que “não carece de visto”26, designadamente o 

registado com o n.º 76/2008, também se considera, que este argumento não é 

procedente. 

 

Analisando o ato então remetido a este TC, verifica-se que o mesmo respeita a um 

Protocolo, o qual “(…) atentos os seus termos e objeto, não se integra no universo de 

atos e contratos sujeitos a fiscalização previa deste Tribunal, tal como definidos no art.º 

46.º, n.ºs 1, alínea b) e 2, da lei n.º 98/97 de 26 de agosto, uma vez que não 

corporiza um contrato de obras públicas, nem de aquisição de bens e 

serviços, nem, ainda, uma aquisição patrimonial consequenciadora de 

despesa, nos termos do artigo 48.º da mesma Lei(…)” (negrito nosso). 

 

Ora, o referido protocolo tinha por objeto a transferência para a Régie, do direito de 

uso e exploração de alguns imóveis do Município de Guimarães para aí se instalar e 

funcionar um centro cultural assim como um compromisso de o mesmo pagar um 

subsídio à referida cooperativa. 

 

Logo, não se tratava de um contrato de prestação de serviços como o agora auditado 

que tem como objeto a prestação de um conjunto de serviços pela REGIE mediante o 

pagamento de uma contrapartida financeira por cada um desses serviços (Vide cláusula 

5ª do contrato em apreço).  

 

Não procedem, pois, os argumentos invocados para a não sujeição a fiscalização prévia 

do contrato de prestação de serviços em apreço.  

 

Também, nesta sede, não relevam os argumentos apresentados pelos respondentes a 

fim de justificarem a opção pela modalidade da contratação in house e pela prestação 

de caução por títulos, no âmbito deste contrato de prestação de serviços, uma vez que 

essa matéria já foi tratada em momento próprio, isto é, em sede de fiscalização prévia, 

tendo-se o TC pronunciado quanto à mesma no Ac. 50/11 – 1ª S/SS, de 21 de junho. 

                                                
26 Decisão proferida em sessão diária de visto da 1ª Secção, de 31 de março de 2008, no 

âmbito do processo n.º 76/2008 
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Se a AMAVE não se conformou com a decisão então proferida, poderia, no respetivo 

prazo legal, ter interposto o competente recurso, nos termos dos artigos 96.º e 97.º da 

LOPTC, o que se apurou que não ocorreu, pelo que tal apreciação nessa matéria se 

consolidou. 

 

Neste momento e conforme ordenado na parte decisória do citado Ac. n.º 50/2011 – 1ª 

S/SS, o que está em causa é o apuramento de responsabilidade financeira sancionatória 

pela autorização/efetivação de pagamentos no decurso da execução do contrato de 

prestação de serviços antes do TC se ter pronunciado sobre a sua conformidade em 

sede de fiscalização prévia.  

 

Quanto aos demais argumentos para justificar a conduta adotada, observa-se que os 

ora alegantes são decisores públicos, aos quais foram cometidas funções afetas à 

contração pública, durante vários anos, não podendo nem devendo ignorar as regras 

gerais em matéria de fiscalização prévia das despesas públicas. 

 

E sendo, eventualmente, aceitável não ser de exigir ao(s) dirigente(s) em causa 

conhecimento total acerca de todas as matérias cuja competência é atribuída ao órgão 

a que pertencem, na verdade, pelo menos, no que respeita aos assuntos relativamente 

aos quais têm competência própria ou mesmo competência delegada (no caso do 

Secretário-Geral da AMAVE), não podem alegar desconhecimento da legislação 

aplicável, no caso, da LOPTC, ou mesmo arguir complexidade de matérias sobre as 

quais detêm competência para decidir.  

 

Acresce que a AMAVE acabou por submeter, ainda que extemporaneamente, o contrato 

à apreciação deste Tribunal, o que parece indiciar não desconhecer totalmente a 

legislação aplicável a este tipo de contratos geradores de despesa pública. 

 

Também a alegada falta de conhecimentos jurídicos27 pelo indiciado responsável 

António Alberto de Castro Fernandes não o exime, enquanto titular responsável pela 

prática de atos administrativos, de um dever especial de cuidado; não sendo, pois, 

                                                
27 Cfr. ponto n.º 35 das alegações. 
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admissível a assunção de uma conduta que em concreto se baste com a mera confiança 

nos serviços da entidade e, em especial, numa só pessoa (o Secretário-Geral). 

 

Como se menciona no Ac. n.º 02/2008, de 13 de março, da 3ª Secção deste Tribunal 

“(…) deveres em matéria de legalidade e direito dos cidadãos e em matéria de 

prossecução do interesse público. Tais deveres são manifestamente violados quando 

titulares de um órgão executivo de uma autarquia local votam favoravelmente 

propostas sem se certificarem previamente da sua justificação e legalidade”. 

 

Bem sabem os alegantes, António Magalhães da Silva e António Alberto de Castro 

Fernandes que, enquanto dirigentes de uma entidade pública (e também titulares de 

cargos autárquicos), lhe estão cometidos especiais deveres de respeito pela legislação, 

em especial da que regula a fiscalização das despesas públicas. 

 

Nesta senda saliente-se que e tal como tem vindo a ser amplamente sufragado pela 

jurisprudência (uniforme) do plenário da 3ª secção, “ (…) quem repousa na passividade 

ou nas informações dos técnicos para se justificar de decisões ilegais esquece que a 

boa gestão dos dinheiros públicos não se compatibiliza com argumentários de 

impreparação técnica para o exercício de tais funções.”28 

 

ii) Autorização/efectivação de pagamentos antes da remessa/pronúncia do 

TC 

 

Encontrando-se o contrato sujeito a fiscalização prévia do TC, não poderia o mesmo ser 

executado financeiramente antes de o Tribunal se pronunciar sobre o mesmo (artigo 

45.º, n.º 1, da LOPTC). 

 

No caso, foram autorizados e efetuados pagamentos no montante de 785.449,38 €, até 

06.05.2009. 

 

                                                
28 Sentença n.º 14/2011 - 3ª Secção, de 20 junho. 
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Na generalidade, todos os indicados responsáveis alegam que agiram na convicção de 

não estarem a praticar qualquer ilegalidade29, acrescendo ainda António Alberto Castro 

Fernandes de que “ (…) Agiu, pois, sem consciência da ilicitude, pois estava convencido 

da legalidade dos pagamentos (…)” verificando “(…) agora pelo relato de auditoria que 

estava em erro“30. 

 

Ora, também, aqui se diz que tal como vem sendo sufragada na jurisprudência deste 

Tribunal e outros como seja o STJ um dos pressupostos da punição do facto é 

determinar se efetivamente o erro sobre a ilicitude é (ou não) censurável31. 

 

Com relevo para esta matéria, salienta-se o entendimento sufragado na Sentença nº 

3/2010 - 3ª Secção, de 19 de março, de que “ A própria circunstância de não terem 

consciência de que estavam a violar disposições legais e a cometer infração, quando 

são pessoas investidas no exercício de funções públicas com especiais 

responsabilidades no domínio da gestão de recursos públicos, sujeitos a uma disciplina 

jurídica específica, não pode deixar de merecer um juízo de censura.” 

 

Assinale-se, aliás, que os responsáveis pela tomada de decisões afetas à contratação 

pública, são na sua maioria, decisores públicos com os conhecimentos autárquicos 

adquiridos durante vários anos no exercício de funções na administração local32, pelo 

que também a convicção de que estavam a agir em conformidade com a lei, por si só 

não é fundamento para afastar a possibilidade de negligência33/34. 

 

Ainda, a este propósito, refira-se que encontrando-se o contrato de prestação de 

serviços sujeito a fiscalização prévia não deixa de assumir pertinência o facto de os 

                                                
29 Cfr. Pontos n.º 5 e III, n.º 2, das alegações de António Magalhães da Silva e Manuel Ferreira. 
30 Cfr. Ponto n.º 15 do contraditório. 
31 Vide, ainda, a citada Sentença n.º 14/2011, de 20 de Junho – 3ª Secção e o Ac. do STJ., de 

28.02.1996, in www.dgsi.pt/jstj.nsf. 
32 O que de resto sucede, como já havia sido referido, no caso concreto, com os indiciados 

responsáveis António Magalhães da Silva e António Alberto de Castro Fernandes. 
33 Cfr. Sentença deste Tribunal, n.º 13/2007- 3ª Secção, de 20 de novembro. 
34 Veja-se, aliás, que ambos os indiciados António Magalhães da Silva e António Alberto de 

Castro Fernandes admitem a prática de infração a título negligente.  

http://www.dgsi.pt/jstj.nsf
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pagamentos terem ocorrido em momento anterior (entre 11.08.2009 e 30.04.2009) à 

sua remessa (20.12.2010) e pronúncia do TC sobre o mesmo (21.06.2011). 

 

Certo é que a lei se basta, in casu, com a mera negligência para censurar os atos 

praticados, como se alcança do n.º 5 do artigo 65º da LOPTC35. 

 

Igualmente, improcede o argumento do alegante António Alberto de Castro Fernandes, 

quando invoca que apenas autorizou os pagamentos posteriores a 24.11.2209, data em 

que o contrato já se encontrava em execução e presumindo a legalidade dos actos que 

vinham sendo praticados pelo seu antecessor “(…) só restava ao requerente honrar as 

obrigações assumidas contratualmente”.  

 

Efectivamente e na ótica dos autores materiais das autorizações dos pagamentos 

contratuais antes da decisão do TC, em sede de fiscalização prévia, tal factualidade não 

o exime da responsabilidade pela prática dos atos de que vem indiciado porque, 

enquanto decisor público e responsável pela autorização de pagamento da despesa 

pública, deveria munir-se de especial cuidado na verificação de todos os formalismos 

exigíveis no âmbito da contratação pública36, incluindo o cumprimento das disposições 

legais em matéria de sujeição a controlo financeiro do TC e a verificação da legalidade 

do dispêndio de dinheiros públicos37. 

 

Não é pois aceitável que, no âmbito da gestão de dinheiros públicos e na qualidade de 

Presidente do CD da AMAVE, se tenha limitado a adotar um comportamento de 

                                                
35 A imputação subjetiva da responsabilidade só ocorre quando há culpa, (aferida em concreto 

face ao ato praticado); se estamos perante um erro desculpável e/ou a conduta do autor do 

ato ilícito não merece censura, trata-se de uma ação infratora sem culpa – por todas vide a 
Sentença n.º 127/2005 – 3ª S/1ª I, de 25 de Outubro. 
A este propósito veja-se, aliás, o disposto no artigo 65.º, n.ºs 4 e 5, da LOPTC que determina 

a efetivação de responsabilidade financeira sancionatória em caso de dolo ou negligência. 
36 Veja-se, ainda a este propósito, que em matéria de despesa pública dispõe a alínea d) do 

ponto 2.3.4.2 do POCAL “As despesas só podem ser cativadas, assumidas, autorizadas e 
pagas se, para além de serem legais, estiverem inscritas no orçamento e com dotação igual 
ou superior ao cabimento e compromisso, respetivamente”. Ou seja, a norma define vários 
patamares no processamento das despesas, exigindo, em cada um deles, o cumprimento do 
princípio da legalidade (como diz a norma “…para além de serem legais”). 

37 A este propósito vide, ainda, a Sentença n.º 4/2010, da 3ª Secção do TC. 
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conformidade com actos anteriormente praticados, reiterando-os, sem previamente 

indagar da legalidade (ou não) dos mesmos38.  

 

Note-se, por último, que o indiciado Manuel Ferreira, assume a responsabilidade pelas 

informações prestadas neste procedimento contratual e que a intervenção dos outros 

indicados responsáveis ocorreu na sequência de “ (…) sua iniciativa a recolha das 

assinaturas para a autorização e pagamento dos respetivos pagamentos”. 

 

Porém como autores materiais das autorizações dos pagamentos contratuais 

efetuadas antes da decisão do TC, em sede de controlo prévio, a respetiva 

responsabilidade financeira sancionatória recai sobre todos os agentes da ação – 

artigos 61.º, n.º 2, e 67.º, n.º 3, da LOPTC.  

 

Quanto ao alegado por Manuel Ferreira de que a sua conduta sempre se pautou “ (...) 

por normas de rigor e total respeito pelo cumprimento da legislação em vigor (…)” 

invocando como prova  uma alegada auditoria realizada por este Tribunal, entre 1994 e 

1997, sempre se diz que compulsada o GDOC e o Gent apenas existe referência à 

realização, no ano de 2004, de uma auditoria financeira pela 2ª Secção do TC junto da 

AMAVE, a qual terminou com a aprovação do relatório em 09 de dezembro desse ano, 

onde foram formuladas diversas recomendações por ter sido detetada a inobservância, 

entre outras, das normas legais relativas à realização da despesa pública. 

  

Considera-se, assim, que a conduta relatada e imputada a todos os indiciados 

responsáveis configura comportamento ilícito nos termos da Lei. 

 

Ora, estando provado que todos os agentes indiciados incorreram na prática de atos 

violadores de norma financeira, as circunstâncias e as condições que rodearam os seus 

                                                
38

 Como se refere na Sentença n.º 11/2007 – 3.ª Secção, de 10 de julho, “Quem pratica um ato 
administrativo, seja como titular de um órgão singular ou de um órgão coletivo, tem a 
obrigação, como último garante da legalidade administrativa, de se certificar de que estão 
cumpridas todas as exigências de fundo e de forma para que o ato seja juridicamente perfeito, 
ou seja destituído de vícios geradores de nulidade, de anulabilidade ou de ineficácia”. 
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comportamentos são suscetíveis de contribuir para a graduação da culpa mas não 

afastam o ilícito financeiro. 

 

iii) Em síntese, conclui-se que a autorização e efetivação de pagamentos no âmbito 

do contrato de prestação de serviços em causa antes do TC se pronunciar sobre o 

mesmo, em sede de fiscalização prévia, consubstanciam um ilícito financeiro por 

violação do artigo 45.º, n.º 1, da LOPTC. 

 

 

VIII- RESPONSABILIDADE FINANCEIRA SANCIONATÓRIA 

 

A autorização e efetivação de pagamentos no âmbito da execução do contrato de 

prestação de serviços antes da pronúncia do TC, em sede de fiscalização prévia, 

desrespeita o disposto no artigo 45.º, n.º 1, e como tal, é suscetível de consubstanciar 

a prática de infração financeira tipificada na alínea b) do n.º 1 do artigo 65.º da LOPTC 

– Vide Anexo I ao Relatório. 

 

Esta infração é sancionável com multa, num montante a fixar pelo Tribunal, de entre os 

limites fixados no nº 2 do mesmo artigo, tendo como limite mínimo o montante 

correspondente a 15 UC39 (1.530 €), e como limite máximo o montante correspondente 

a 150 UC (15.300 €). 

 

A efetivação de responsabilidade financeira decorrente da ilegalidade atrás mencionada 

ocorre em processo de responsabilidade financeira, nos termos dos artigos 58.º, n.º 3, 

79.º, n.º 2, e 89.º, n.º 1, alínea a), da LOPTC.  

 

A responsabilidade pela indiciada infração recai sobre os autores dos atos, atento o 

disposto nos artigos 61.º, n.º 1, e 62.º, n.º 2, aplicáveis por força do artigo 67.º, n.º 3, 

todos da LOPTC, no caso o Presidente António Magalhães da Silva (autorização de 

pagamento n.ºs 686 e 936), o ex-Presidente António Alberto Castro Fernandes 

                                                
39 O valor da UC é de 102 €, desde 20.04.2009, por força da entrada em vigor do Novo 

Regulamento das Custas Processuais, publicado em anexo ao Decreto-Lei n.º 34/2008, de 

26.02. 
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(autorização de pagamento n.ºs 1084, 234 e 235) e o ex-Secretário-Geral Manuel 

Ferreira (todas as autorizações de pagamento). 

 

No que respeita a registos de recomendação ou censura enquadráveis, respetivamente, 

nas alíneas b) e c) do n.º 8 do artigo 65.º da LOPTC, menciona-se que: 

 

 No âmbito do Processo de Auditoria n.º 15/2004, da 2ª Secção, cujo Relatório foi 

aprovado em 09 de dezembro de 200440/41, foram evidenciadas ilegalidades em 

contratos públicos, designadamente o incumprimento integral das regras relativas 

ao cabimento, compromisso e autorização da despesa, bem como a inobservância 

dos normativos legais que regulam a realização de despesas públicas com a 

aquisição de serviços e contratos de empréstimo, imputadas, entre outros, a 

António Magalhães da Silva e Alberto de Castro Fernandes42; 

 Encontra-se em curso o apuramento de responsabilidade financeira pela 

autorização e efetivação de pagamentos contratuais antes do TC se pronunciar em 

sede de fiscalização prévia (Processo nº 828/2010) praticados pelos mesmos ora 

indiciados responsáveis, António Alberto de Castro Fernandes e Manuel Ferreira 

 

 

IX- PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO  

 

Tendo o processo sido submetido a vista do Ministério Público, à luz dos nºs 4 e 5 do 

artigo 29º da LOPTC, emitiu aquele magistrado parecer, em 19 de abril de 2012, no 

qual refere, em síntese, que “(…) A factualidade apurada nos autos é, com efeito, 

suscetível de integrar a prática da infração financeira sancionatória (…) imputável aos 

responsáveis: Presidente do CD, António Magalhães da Silva, o ex-Presidente António 

Alberto Castro Fernández e o ex-Secretário-Geral da AMAVE, Manuel Ferreira (…) ”. 

 

Mais refere que “(…) Em face dos antecedentes sobre recomendações (…) não se 

mostram preenchidos os requisitos do artigo 65º nº 8 da LOPTC(…)”. 

                                                
40

 Auditoria Financeira à AMAVE, relativa ao exercício da gerência do ano de 2002. 
41 Relatório de Auditoria n.º 38/2004 – 2ª S/SS, de 09 de dezembro. 

42
 Não foi apurada responsabilidade financeira, atento o teor do despacho de arquivamento 

proferido pelo M.P. em 15.07.2005. 
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X-  CONCLUSÕES 

 

 Do contrato de prestação de serviços 

 

9.1. O presente contrato foi outorgado pela AMAVE com a REGIE, em 24.07.2009, para 

vigorar nos termos definidos no contrato de financiamento que constitui parte 

integrante do mesmo. 

 

 Dos pagamentos antes do visto do TC 

 

9.2. A AMAVE efetuou, com início em agosto de 2009 e términus em maio de 2010, 

diversos pagamentos no âmbito do citado contrato de prestação de serviços, a 

título de “liquidação da despesa”, no montante total de 785.499,38 €. 

 

9.3. O contrato de prestação de serviços só foi remetido ao TC, para efeitos de 

fiscalização prévia, em 20.12.2010, e proferida decisão em 21.06.2011, logo foi 

desrespeitado o n.º 1 do artigo 45.º da LOPTC.  

 

9.4. A ilegalidade detetada é suscetível de gerar responsabilidade financeira 

sancionatória, nos termos do artigo 65.º, n.º 1, alínea b), da LOPTC, sendo 

responsáveis por esta infração o Presidente do CD, António Magalhães da Silva, o 

ex-Presidente António Alberto Castro Fernandes e o ex-Secretário-Geral da 

AMAVE, Manuel Ferreira, melhor identificados no ponto V do presente Relatório. 

 

 Do sancionamento  

 

9.5. Esta infração é sancionável com multa num montante a fixar pelo Tribunal, de 

entre os limites fixados nos nºs 2 a 4 do artigo 65º da LOPTC, a efetivar através 

de processo de julgamento de responsabilidade financeira (artigos 58º, nº 3, 79º, 

nº 2, e 89º, nº 1, al. a), do diploma citado). 

 

9.6. Compulsada a base de dados GDOC e GENT foram detetados registos de 

recomendação, no âmbito da contratação e realização de despesas públicas 
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formuladas por este Tribunal, no processo de auditoria financeira n.º 15/2004-2ª 

Secção, face aos indiciados responsáveis António de Magalhães da Silva e António 

Alberto de Castro Fernandes, encontrando-se, também, em curso o apuramento 

de responsabilidade financeira por pagamentos antes do TC se pronunciar em 

sede de fiscalização prévia (Processo n.º 828/2010), no qual são indiciados 

responsáveis, António Alberto de Castro Fernandes e Manuel Ferreira. 

 

 

XI- DECISÃO 

 

Os Juízes do Tribunal de Contas, em Subsecção da 1.ª Secção, nos termos do art.º 

77.º, n.º 2, alínea c), da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, republicada em anexo à Lei 

n.º 48/2006, de 29 de agosto, decidem:    

 

a) Aprovar o presente Relatório que evidencia ilegalidade na autorização e 

efetivação de pagamentos antes do visto e identifica os responsáveis pela 

mesma no ponto V; 

 

b) Recomendar à AMAVE o cumprimento dos condicionalismos legais respeitantes à 

sujeição dos contratos a fiscalização prévia do Tribunal de Contas e constantes, 

particularmente dos artigos 45.º, n.º 1, e 46.º, da LOPTC; 

 

c) Fixar os emolumentos devidos pela AMAVE em € 137,31, ao abrigo do estatuído 

no artigo 18º do Regime Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de Maio, alterado pelas Leis n.ºs 

139/99, de 28 de Agosto, e 3-B/2000, de 4 de abril; 

                        

d) Remeter cópia do Relatório: 

 

 Ao Presidente do CD da AMAVE, António Magalhães da Silva; 

 Aos restantes indiciados responsáveis a quem foi notificado o relato, 

identificados no ponto V deste Relatório; 
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 Ao Juiz Conselheiro da 2.ª Secção responsável pela área das Autarquias 

Locais; 

 

e) Remeter o processo ao Ministério Público nos termos dos artigos 57.º, n.º 1, e 

77º, nº 2, alínea d), da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto; 

 

f) Após as notificações e comunicações necessárias, divulgar o Relatório na página 

da Internet do Tribunal de Contas. 

 

Lisboa, 8 de maio de 2012 
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ANEXO I 
 
 

Mapa de infrações geradoras de eventual Responsabilidade Financeira 

Sancionatória 
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Quadro n.º 4   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Item do 

Relatório 
Factos 

Normas 

Violadas 

Tipo de 

responsabilidade 
Responsáveis 

Capítulos 

III, IV, VII 

e VIII  

 

 

Autorização e 

efetivação de 

pagamentos antes 

do visto, no valor 

de 785.449,38 € 

Art.º 45.º, 

n.º 1, da 

LOPTC 

Sancionatória 

Alínea b) do n.º 1 

do artigo 65.º da 

LOPTC 

De acordo com as 

autorizações 

identificadas no 

quadro n.º 3 do 

ponto V do 

relatório: 

 António 

Magalhães da 

Silva  

 António Alberto 

de Castro 

Fernandes 

 Manuel Ferreira 
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ANEXO II 
Respostas apresentadas no exercício do contraditório 
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